
JustiÃ§a gaÃºcha autoriza adoÃ§Ã£o por casal homossexual

Um casal homossexual, em uniÃ£o estÃ¡vel, pode ser responsÃ¡vel legal por crianÃ§as adotadas. A
decisÃ£o unÃ¢nime Ã© da 7Âª CÃ¢mara CÃvel do Tribunal de JustiÃ§a do Rio Grande do Sul, que
permitiu que um casal de mulheres seja responsÃ¡vel legalmente por crianÃ§as adotadas.

As duas crianÃ§as, de dois e quatro anos, jÃ¡ tinham sido adotadas por uma das mulheres. No entanto, a
companheira queria dividir as responsabilidades e assumir oficialmente os deveres.

Em primeira instÃ¢ncia, a Vara da InfÃ¢ncia e da Juventude de BagÃ© (RS) aceitou o pedido. O juiz
entendeu que a adoÃ§Ã£o garante aos dois irmÃ£os direitos de heranÃ§a, inclusÃ£o em planos de
saÃºde e pensÃ£o alimentÃcia.

O MinistÃ©rio PÃºblico recorreu da decisÃ£o. Entrou com uma ApelaÃ§Ã£o CÃvel alegando que em
nenhum momento a legislaÃ§Ã£o se refere a um casal homossexual. A adoÃ§Ã£o, segundo o MP,
valeria apenas para uniÃ£o entre homem e mulher.

O desembargador Luis Felipe Brasil Santos se valeu da jurisprudÃªncia da JustiÃ§a gaÃºcha, que em
algumas decisÃµes, admitiu a uniÃ£o estÃ¡vel de casais homossexuais, e a aplicou no caso atual.

De acordo com o desembargador, que foi relator do processo, a sua decisÃ£o se baseou no artigo 1622
do CÃ³digo Civill que diz que duas pessoas sÃ³ podem adotar em conjunto quando forem marido e
mulher ou viveram em uniÃ£o estÃ¡vel. No caso, o casal vive junto hÃ¡ oito anos.

â??Se o casal tem todas as caracterÃsticas de uma uniÃ£o estÃ¡vel â?? vivem juntas com o intuito de
constituir famÃlia, tem uma relaÃ§Ã£o pÃºblica e douradora â??, nÃ£o importa o sexo das pessoas,
elas devem ser tratadas com todos os direitos de uma famÃlia. Podem adotar em conjunto.â?•, declarou o 
Luis Felipe Brasil Santos.

Processo 70013801592

Leia a decisÃ£o

APELAÃ?Ã?O CÃ•VEL. ADOÃ?Ã?O. CASAL FORMADO POR DUAS PESSOAS DE MESMO
SEXO. POSSIBILIDADE.

Reconhecida como entidade familiar, merecedora da proteÃ§Ã£o estatal, a uniÃ£o formada por pessoas
do mesmo sexo, com caracterÃsticas de duraÃ§Ã£o, publicidade, continuidade e intenÃ§Ã£o de
constituir famÃlia, decorrÃªncia inafastÃ¡vel Ã© a possibilidade de que seus componentes possam
adotar. Os estudos especializados nÃ£o apontam qualquer inconveniente em que crianÃ§as sejam
adotadas por casais homossexuais, mais importando a qualidade do vÃnculo e do afeto que permeia o
meio familiar em que serÃ£o inseridas e que as liga aos seus cuidadores. Ã? hora de abandonar de vez
preconceitos e atitudes hipÃ³critas desprovidas de base cientÃfica, adotando-se uma postura de firme
defesa da absoluta prioridade que constitucionalmente Ã© assegurada aos direitos das crianÃ§as e dos
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adolescentes (art. 227 da ConstituiÃ§Ã£o Federal). Caso em que o laudo especializado comprova o
saudÃ¡vel vÃnculo existente entre as crianÃ§as e as adotantes.

NEGARAM PROVIMENTO. UNÃ?NIME.

APELAÃ?Ã?O CÃ•VEL SÃ?TIMA CÃ?MARA CÃ•VEL NÂº 70013801592

COMARCA MINISTERIO PUBLICO APELANTE

ACÃ?RDÃ?O

Porto Alegre, 05 de abril de 2006.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS,

Relator.

RELATÃ?RIO

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelaÃ§Ã£o interposto pelo MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO, irresignado com
sentenÃ§a que deferiu a adoÃ§Ã£o dos menores P. (3 anos e 6 meses) e J.V. (2 anos e 3 meses) a L.,
companheira da mÃ£e adotiva dos menores LU.

Sustenta que (1) hÃ¡ vedaÃ§Ã£o legal (CC, art. 1622) ao deferimento de adoÃ§Ã£o a duas pessoas,
salvo se forem casadas ou viverem em uniÃ£o estÃ¡vel; (2) Ã© reconhecida como entidade familiar a
uniÃ£o estÃ¡vel, configurada na convivÃªncia pÃºblica, contÃnua e duradoura e estabelecida com o
objetivo de constituir famÃlia, entre homem e mulher; (3) nem as normas constitucionais nem as
infraconstitucionais albergam o reconhecimento jurÃdico da uniÃ£o homossexual; (4) de acordo com a
doutrina, a adoÃ§Ã£o deve imitar a famÃlia biolÃ³gica, inviabilizando a adoÃ§Ã£o por parelhas do
mesmo sexo. Pede provimento.

Houve resposta.

Nesta instÃ¢ncia o MinistÃ©rio PÃºblico opina pelo conhecimento e provimento do apelo.

Ã? o relatÃ³rio.

VOTOS

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR) –

A requerente L., fisioterapeuta e professora universitÃ¡ria, postula a adoÃ§Ã£o dos menores P., nascido
em 07.09.2002, e J.V., nascido em 26.12.2003. Relata que ambos sÃ£o filhos adotivos de L., com quem
a ora requerente mantÃ©m um relacionamento aos moldes de entidade familiar hÃ¡ oito anos.
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Em anexo estÃ£o os processos em que foi deferida a adoÃ§Ã£o de ambos os menores, que sÃ£o
irmÃ£os biolÃ³gicos, a L. Sinale-se que as crianÃ§as sÃ£o cuidadas por L. desde o nascimento.

A r. sentenÃ§a recorrida julgou procedente o pleito. O recurso Ã© do MinistÃ©rio PÃºblico e se baseia
na impossibilidade de ser deferida a adoÃ§Ã£o conjunta a duas pessoas, salvo se forem casadas ou
mantiverem uniÃ£o estÃ¡vel (art. 1.622 do CÃ³digo Civil), o que nÃ£o se configura no caso, diante do
fato de que a pretendente da adoÃ§Ã£o e a mÃ£e jÃ¡ adotiva das crianÃ§as sÃ£o pessoas do mesmo
sexo. O parecer ministerial nesta instÃ¢ncia Ã© no sentido do provimento (ressalvado o erro material
evidente na conclusÃ£o, ao dizer que opina pelo â??improvimentoâ?•).

Com efeito, o art. 1.622 do CÃ³digo Civil dispÃµe:

NinguÃ©m pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou viverem em uniÃ£o
estÃ¡vel.

No caso destes autos, L. (que jÃ¡ Ã© mÃ£e adotiva dos meninos) e LI. (ora pretendente Ã  adoÃ§Ã£o)
sÃ£o mulheres, o que, em princÃpio, por forÃ§a do art. 226, Â§ 3Âº, da CF e art. 1.723 do CÃ³digo
Civil, obstaria reconhecer que o relacionamento entre elas entretido possa ser juridicamente definido
como uniÃ£o estÃ¡vel, e, portanto, afastaria a possibilidade de adoÃ§Ã£o conjunta.

No entanto, a jurisprudÃªncia deste colegiado jÃ¡ se consolidou, por ampla maioria, no sentido de
conferir Ã s uniÃµes entre pessoas do mesmo sexo tratamento em tudo equivalente ao que nosso
ordenamento jurÃdico confere Ã s uniÃµes estÃ¡veis. Dentre inÃºmeros outros julgados, vale
colacionar, a tÃtulo meramente exemplificativo, o seguinte.

APELAÃ?Ã?O CÃ•VEL. UNIÃ?O HOMOAFETIVA. RECONHECIMENTO. PRINCÃ•PIO DA
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE.

Ã? de ser reconhecida judicialmente a uniÃ£o homoafetiva mantida entre dois homens de forma
pÃºblica e ininterrupta pelo perÃodo de nove anos. A homossexualidade Ã© um fato social que se
perpetuou atravÃ©s dos sÃ©culos, nÃ£o podendo o judiciÃ¡rio se olvidar de prestar a tutela
jurisdicional a uniÃµes que, enlaÃ§adas pelo afeto, assumem feiÃ§Ã£o de famÃlia. A uniÃ£o pelo
amor Ã© que caracteriza a entidade familiar e nÃ£o apenas a diversidade de gÃªneros. E, antes disso,
Ã© o afeto a mais pura exteriorizaÃ§Ã£o do ser e do viver, de forma que a marginalizaÃ§Ã£o das
relaÃ§Ãµes mantidas entre pessoas do mesmo sexo constitui forma de privaÃ§Ã£o do direito Ã  vida,
bem como viola os princÃpios da dignidade da pessoa humana e da igualdade.

AUSÃ?NCIA DE REGRAMENTO ESPECÃ•FICO. UTILIZAÃ?Ã?O DE ANALOGIA E DOS
PRINCÃ•PIOS GERAIS DE DIREITO.
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A ausÃªncia de lei especÃfica sobre o tema nÃ£o implica ausÃªncia de direito, pois existemmecanismos
para suprir as lacunas legais, aplicando-se aos casos concretos a analogia, os costumes e osprincÃpios
gerais de direito, em consonÃ¢ncia com os preceitos constitucionais (art. 4Âº da LICC).

Negado provimento ao apelo, vencido o Des. SÃ©rgio Fernando de Vasconcellos Chaves.

Com efeito, o tratamento analÃ³gico das uniÃµes homossexuais como entidades familiares segue a
evoluÃ§Ã£o jurisprudencial iniciada em meados do sÃ©c. XIX no Direito francÃªs, que culminou no
reconhecimento da sociedade de fato nas formaÃ§Ãµes familiares entre homem e mulher nÃ£o
consagradas pelo casamento. Ã? Ã©poca, por igual, nÃ£o havia, no ordenamento jurÃdico positivo
brasileiro, e nem no francÃªs, nenhum dispositivo legal que permitisse afirmar que uniÃ£o fÃ¡tica entre
homem e mulher constituÃa famÃlia, daÃ por que o recurso Ã  analogia, indo a jurisprudÃªncia inspirar-
se em um instituto tipicamente obrigacional como a sociedade de fato.

Houve resistÃªncias inicialmente? Certamente sim, como as hÃ¡ agora em relaÃ§Ã£o Ã s uniÃµes entre
pessoas do mesmo sexo. O fenÃ´meno Ã© rigorosamente o mesmo. NÃ£o se estÃ¡ aqui a afirmar que
tais relacionamentos constituem exatamente uma uniÃ£o estÃ¡vel. O que se sustenta Ã© que, se Ã©
para tratar por analogia, muito mais se assemelham a uma uniÃ£o estÃ¡vel do que a uma sociedade de
fato. Por quÃª? Porque a affectio que leva estas duas pessoas a viverem juntas, a partilharem os
momentos bons e maus da vida Ã© muito mais a affectio conjugalis do que a affectio societatis. Elas
nÃ£o estÃ£o ali para obter resultados econÃ´micos da relaÃ§Ã£o, mas, sim, para trocarem afeto, e esta
troca de afeto, com o partilhamento de uma vida em comum, Ã© que forma uma entidade familiar. Pode-
se dizer que nÃ£o Ã© uniÃ£o estÃ¡vel, mas Ã© uma entidade familiar Ã  qual devem ser atribuÃdos
iguais direitos.

Estamos hoje, como muito bem ensina Luiz Edson Fachin, na perspectiva da famÃlia eudemonista, ou
seja, aquela que se justifica exclusivamente pela busca da felicidade, da realizaÃ§Ã£o pessoal dos seus
indivÃduos. E essa realizaÃ§Ã£o pessoal pode dar-se dentro da heterossexualidade ou da
homossexualidade. Ã? uma questÃ£o de opÃ§Ã£o, ou de determinismo, controvÃ©rsia esta acerca da
qual a ciÃªncia ainda nÃ£o chegou a uma conclusÃ£o definitiva, mas, de qualquer forma, Ã© uma
decisÃ£o, e, como tal, deve ser respeitada.

Parece inegÃ¡vel que o que leva estas pessoas a conviverem Ã© o amor. SÃ£o relaÃ§Ãµes de amor,
cercadas, ainda, por preconceitos. Como tal, sÃ£o aptas a servir de base a entidades familiares
equiparÃ¡veis, para todos os efeitos, Ã  uniÃ£o estÃ¡vel entre homem e mulher.

Em contrÃ¡rio a esse entendimento costuma-se esgrimir sobretudo com o argumento de que as entidades
familiares estÃ£o especificadas na ConstituiÃ§Ã£o Federal, e que dentre elas nÃ£o se alinha a uniÃ£o
entre pessoas de mesmo sexo. Respondendo vantajosamente a tal argumento, colaciono aqui preciosa
liÃ§Ã£o de Maria Celina Bodin de Moraes , onde aquela em. jurista assim se manifesta :

O argumento jurÃdico mais consistente, contrÃ¡rio Ã  natureza familiar da uniÃ£o civil entre pessoas
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do mesmo sexo, provÃ©m da interpretaÃ§Ã£o do Texto Constitucional. Nele encontram-se previstas
expressamente trÃªs formas de configuraÃ§Ãµes familiares: aquela fundada no casamento, a uniÃ£o
estÃ¡vel entre um homem e uma mulher com Ã¢nimo de constituir famÃlia (art. 226, Â§3Âº), alÃ©m
da comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes (art. 226, Â§ 4Âº). Alguns autores,
em respeito Ã  literalidade da dicÃ§Ã£o constitucional e com argumentaÃ§Ã£o que guarda certa
coerÃªncia lÃ³gica, entendem que â??qualquer outro tipo de entidade familiar que se queira criar, terÃ¡
que ser feito via emenda constitucional e nÃ£o por projeto de leiâ??.

O raciocÃnio jurÃdico implÃcito a este posicionamento pode ser inserido entre aqueles que compÃµem
a chamada teoria da â??norma geral exclusivaâ?? segundo a qual, resumidamente, uma norma, ao
regular um comportamento, ao mesmo tempo exclui daquela regulamentaÃ§Ã£o todos os demais
comportamentos . Como se salientou em doutrina, a teoria da norma geral exclusiva tem o seu ponto
fraco no fato de que, nos ordenamentos jurÃdicos , hÃ¡ uma outra norma geral (denominada inclusiva),
cuja caracterÃstica Ã© regular os casos nÃ£o previstos na norma, desde que semelhantes a ele, de
maneira idÃªntica . De modo que, frente a uma lacuna, cabe ao intÃ©rprete decidir se deve aplicar a
norma geral exclusiva, usando o argumento a contrario sensu, ou se deve aplicar a norma geral inclusiva,
atravÃ©s do argumento a simili ou analÃ³gico.

Sem abandonar os mÃ©todos clÃ¡ssicos de interpretaÃ§Ã£o, verificou-se que outras dimensÃµes, de
ordem social, econÃ´mica, polÃtica, cultural etc., mereceriam ser consideradas , muito especialmente
para interpretaÃ§Ã£o dos textos das longas ConstituiÃ§Ãµes democrÃ¡ticas que se forjaram a partir da
segunda metade deste sÃ©culo. Sustenta a melhor doutrina, modernamente, com efeito, a necessidade
de se utilizar mÃ©todos de interpretaÃ§Ã£o que levem em conta trata-se de dispositivo constante da
Lei Maior e, portanto, mÃ©todos especÃficos de interpretaÃ§Ã£o constitucional devem vir Ã  baila.

DaÃ ser imprescindÃvel enfatizar, no momento interpretativo, a especificidade da normativa
constitucional â?? composta de regras e princÃpios â??, e considerar que os preceitos constitucionais
sÃ£o, essencialmente, muito mais indeterminados e elÃ¡sticos do que as demais normas e, portanto,
â??nÃ£o predeterminam, de modo completo, em nenhum caso, o ato de aplicaÃ§Ã£o, mas este se
produz ao amparo de um sistema normativo que abrange diversas possibilidadesâ?? . Assim Ã© que as
normas constitucionais estabelecem, atravÃ©s de formulaÃ§Ãµes concisas, â??apenas os princÃpios e
os valores fundamentais do estatuto das pessoas na comunidade, que hÃ£o de ser concretizados no
momento de sua aplicaÃ§Ã£oâ??.

Por outro lado, Ã© preciso nÃ£o esquecer que segundo a perspectiva metodolÃ³gica de aplicaÃ§Ã£o
direta da ConstituiÃ§Ã£o Ã s relaÃ§Ãµes intersubjetivas, no que se convencionou denominar de
â??direito civil-constitucionalâ??, a normativa constitucional, mediante aplicaÃ§Ã£o direta dos princÃ­
pios e valores antes referidos, determina o iter interpretativo das normas de direito privado â?? bem
como a colmataÃ§Ã£o de suas lacunas â??, tendo em vista o princÃpio de solidariedade que
transformou, completamente, o direito privado vigente anteriormente, de cunho marcadamente
individualÃstico. No Estado democrÃ¡tico e social de Direito, as relaÃ§Ãµes jurÃdicas privadas
â??perderam o carÃ¡ter estritamente privatista e inserem-se no contexto mais abrangente de relaÃ§Ãµes
a serem dirimidas, tendo-se em vista, em Ãºltima instÃ¢ncia, no ordenamento constitucional.

Seguindo-se estes raciocÃnios hermenÃªuticos, o da especificidade da interpretaÃ§Ã£o normativa civil
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Ã  luz da ConstituiÃ§Ã£o, cumpre verificar se por que a norma constitucional nÃ£o previu outras
formas de entidades familiares, estariam elas automaticamente excluÃdas do ordenamento jurÃdico,
sendo imprescindÃvel, neste caso, a via emendacional para garantir proteÃ§Ã£o jurÃdica Ã s uniÃµes
civis entre pessoas do mesmo sexo, ou se, ao contrÃ¡rio, tendo-se em vista a similitude das
situaÃ§Ãµes, estariam essas uniÃµes abrangidas pela expressÃ£o constitucional â??entidade familiarâ??.

Ressalte-se que a ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, alÃ©m dos dispositivos enunciados em tema de
famÃlia, consagrou, no art. 1Âº, III, entre os seus princÃpios fundamentais, a dignidade da pessoa
humana, â??impedindo assim que se pudesse admitir a superposiÃ§Ã£o de qualquer estrutura
institucional Ã  tutela de seus integrantes, mesmo em se tratando de instituiÃ§Ãµes com status
constitucional, como Ã© o caso da empresa, da propriedade e da famÃliaâ?? . Assim sendo, embora
tenha ampliado seu prestÃgio constitucional, a famÃlia, como qualquer outra comunidade de pessoas,
â??deixa de ter valor intrÃnseco, como instituiÃ§Ã£o capaz de merecer tutela jurÃdica pelo simples
fato de existir, passando a ser valorada de maneira instrumental, tutelada na media em que se constitua
em um nÃºcleo intermediÃ¡rio de desenvolvimento da personalidade dos filhos e de promoÃ§Ã£o da
dignidade de seus integrantesâ?? . Ã? o fenÃ´meno da â??funcionalizaÃ§Ã£oâ?? das comunidades
intermediÃ¡rias â?? em especial da famÃlia â?? com relaÃ§Ã£o aos membros que as compÃµem.

A proteÃ§Ã£o jurÃdica que era dispensada com exclusividade Ã  â??formaâ?? familiar (pense-se no ato
formal do casamento) foi substituÃda, em conseqÃ¼Ãªncia, pela tutela jurÃdica atualmente atribuÃda
ao â??conteÃºdoâ?? ou Ã  substÃ¢ncia: o que se deseja ressaltar Ã© que a relaÃ§Ã£o estarÃ¡ protegida
nÃ£o em decorrÃªncia de possuir esta ou aquela estrutura, mesmo se e quando prevista
constitucionalmente, mas em virtude da funÃ§Ã£o que desempenha â?? isto Ã©, como espaÃ§o de
troca de afetos, assistÃªncia moral e material, auxÃlio mÃºtuo, companheirismo ou convivÃªncia entre
pessoas humanas, quer sejam do mesmo sexo, quer sejam de sexos diferentes.

Se a famÃlia, atravÃ©s de adequada interpretaÃ§Ã£o dos dispositivos constitucionais, passa a ser
entendida principalmente como â??instrumentoâ??, nÃ£o hÃ¡ como se recusar tutela a outras formas de
vÃnculos afetivos que, embora nÃ£o previstos expressamente pelo legislador constituinte, se encontram
identificados com a mesma ratio, como os mesmo fundamentos e com a mesma funÃ§Ã£o. Mais do que
isto: a admissibilidade de outras formas de entidades â??familiaresâ?? torna-se obrigatÃ³ria quando se
considera seja a proibiÃ§Ã£o de qualquer outra forma de discriminaÃ§Ã£o entre as pessoas,
especialmente aquela decorrente de sua orientaÃ§Ã£o sexual â?? a qual se configura como direito
personalÃssimo â??, seja a razÃ£o maior de que o legislador constituinte se mostrou profundamente
compromissado com a com a dignidade da pessoa humana (art. 1Âº, II, CF), tutelando-a onde quer que
sua personalidade melhor se desenvolva. De fato, a ConstituiÃ§Ã£o brasileira, assim como a italiana,
inspirou-se no princÃpio solidarista, sobre o qual funda a estrutura da RepÃºblica, significando dizer
que a dignidade da pessoa Ã© preexistente e a antecedente a qualquer outra forma de organizaÃ§Ã£o
social.

O argumento de que Ã  entidade familiar denominada â??uniÃ£o estÃ¡velâ?? o legislador constitucional
impÃ´s o requisito da diversidade de sexo parece insuficiente para fazer concluir que onde vÃnculo
semelhante se estabeleÃ§a, entre pessoas do mesmo sexo serÃ£o capazes, a exemplo do que ocorre
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entre heterossexuais, de gerar uma entidade familiar, devendo ser tutelados de modo semelhante,
garantindo-se-lhes direitos semelhantes e, portanto, tambÃ©m, os deveres correspondentes. A prescindir
da veste formal, a ser dada pelo legislador ordinÃ¡rio, a jurisprudÃªncia â?? que, em geral, espelha a
sensibilidade e as convenÃ§Ãµes da sociedade civil â??, vem respondendo afirmativamente.

A partir do reconhecimento da existÃªncia de pessoas definitivamente homossexuais, ou homossexuais
inatas, e do fato de que tal orientaÃ§Ã£o ou tendÃªncia nÃ£o configura doenÃ§a de qualquer espÃ©cie
â?? a ser, portanto, curada e destinada a desaparecer â??, mas uma manifestaÃ§Ã£o particular do ser
humano, e considerado, ainda, o valor jurÃdico do princÃpio fundamental da dignidade da pessoa, ao
qual estÃ¡ definitivamente vinculado todo o ordenamento jurÃdico, e da conseqÃ¼ente vedaÃ§Ã£o Ã 
discriminaÃ§Ã£o em virtude da orientaÃ§Ã£o sexual, parece que as relaÃ§Ãµes entre pessoas do
mesmo sexo devem merecer status semelhante Ã s demais comunidade de afeto, podendo gerar vÃnculo
de natureza familiar.

Para tanto, dÃ¡-se como certo o fato de que a concepÃ§Ã£o sociojurÃdica de famÃlia mudou. E mudou
seja do ponto de vista dos seus objetivos, nÃ£o mais exclusivamente de procriaÃ§Ã£o, como outrora,
seja do ponto de vista da proteÃ§Ã£o que lhe Ã© atribuÃda. Atualmente, como se procurou
demonstrar, a tutela jurÃdica nÃ£o Ã© mais concedida Ã  instituiÃ§Ã£o em si mesma, como portadora
de um interesse superior ou supra-individual, mas Ã  famÃlia como um grupo social, como o ambiente
no qual seus membros possam, individualmente, melhor se desenvolver (CF, art. 226, Â§8Âº).

Partindo entÃ£o do pressuposto de que o tratamento a ser dado Ã s uniÃµes entre pessoas do mesmo
sexo, que convivem de modo durÃ¡vel, sendo essa convivÃªncia pÃºblica, contÃnua e com o objetivo
de constituir famÃlia deve ser o mesmo que Ã© atribuÃdo em nosso ordenamento Ã s uniÃµes
estÃ¡veis, resta concluir que Ã© possÃvel reconhecer, em tese, a essas pessoas o direito de adotar em
conjunto.

Ã? preciso atentar para que na origem da formaÃ§Ã£o dos laÃ§os de filiaÃ§Ã£o prepondera, acima do
mero fato biolÃ³gico, a convenÃ§Ã£o social. Ã? Villela que assinala:

se se prestar atenta escuta Ã s pulsaÃ§Ãµes mais profundas da longa tradiÃ§Ã£o cultural da
humanidade, nÃ£o serÃ¡ difÃcil identificar uma persistente intuiÃ§Ã£o que associa a paternidade antes
com o serviÃ§o que com a procriaÃ§Ã£o. Ou seja: ser pai ou ser mÃ£e nÃ£o estÃ¡ tanto no fato de
gerar quanto na circunstÃ¢ncia de amar e servir.

Na mesma senda, leciona HÃ©ritier :

NÃ£o existem, atÃ© nossos dias, sociedades humanas que sejam fundadas unicamente sobre a simples
consideraÃ§Ã£o da procriaÃ§Ã£o biolÃ³gica ou que lhe tenham atribuÃdo a mesma importÃ¢ncia que
a filiaÃ§Ã£o socialmente definida. Todas consagram a primazia do social â?? da convenÃ§Ã£o jurÃ­
dica que funda o social â?? sobre o biolÃ³gico puro. A filiaÃ§Ã£o nÃ£o Ã©, portanto, jamais um
simples derivado da procriaÃ§Ã£o.
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AlÃ©m de a formaÃ§Ã£o do vÃnculo de filiaÃ§Ã£o assentar-se predominante na convenÃ§Ã£o jurÃ
dica, mister observar, por igual, que nem sempre, na definiÃ§Ã£o dos papÃ©is maternos e paternos,
hÃ¡ coincidÃªncia do sexo biolÃ³gico com o sexo social. Neste passo, Ã© Nadaud que nos reporta:

IndÃ©pendamment de la forme de la filiation, on remarque que ce lien de filiation nâ??est
quâ??exceptionnellement, au regard de lâ??Ã©tendue des societÃ©s humaines, superposable Ã 
lâ??engendrement biologique ou Ã  la procrÃ©ation: il existe em effet uneâ?•â??dissociation entre la
â??veritÃ© bilogique de lâ??engendrementâ?? et la filiationâ?•. Ce point est essentiel car il explique
pourquoi, dans la plupart des societÃ©s, lâ??engendrement et la parentÃ© sont deux choses distinctes.
De la mÃªme faÃ§on, quand on parle de pÃ¨re et de mÃ¨re, et donc dâ??un individu masculin ou
fÃ©minin, il faut differencier ce qui est le sexe biologique de ce qui est le sexe social, lesquels, bien
souvant, sont loin de se recouper: bon nombre de sociÃ©tÃ©s dissocient ainsi le sexe biologique du
genre dans la genÃ¨se des liens de filiation.

Melhor esclarecendo essa perspectiva, Ã© novamente HÃ©ritier quem nos traz da antropologia um
exemplo que evidencia que em organizaÃ§Ãµes sociais tidas por primitivas o papel de pai nem sempre
Ã© exercido por um indivÃduo do sexo masculino:

Num caso particularmente interessante encontrado entre os Nuer, Ã© uma mulher, considerada como
homem, que enquanto pai, se vÃª atribuir uma descendÃªncia. Nesta sociedade, com efeito, as mulheres
que provam, depois de terem sido casadas por tempo suficientemente longo, sua esterilidade definitiva,
retornam a sua linhagem de origem, onde sÃ£o consideradas totalmente como homens. Este Ã© apenas
um dos exemplos em que a mulher estÃ©ril, longe de ser desacreditada por nÃ£o poder cumprir seu
destino feminino, Ã© creditada com essÃªncia masculina. A â??brÃ©haigneâ??, como mostra a
etiologia proposta por LittrÃ©, Ã© uma mulher-homem (de â??barusâ?? = â??virâ?? em baixo latim),
mas, pode-se, segundo a cultura, tirar dessa assimilaÃ§Ã£o conclusÃµes radicalmente diferentes. Para
os Nuer, a mulher â??brehaigneâ?? acede ao status masculino. Como todo casamento legÃtimo Ã©
sancionado por importantes transferÃªncias de gado da famÃlia do marido Ã  da esposa, este gado Ã©
repartido entre o pai e os tios paternos desta. De volta Ã  casa de seus irmÃ£os, a mulher estÃ©ril se
beneficia, entÃ£o, na qualidade de tio paterno, de parte do gado da compensaÃ§Ã£o dada para suas
sobrinhas. Quando ela, dessa forma, constitui um capital, ela pode, por sua vez, fornecer uma
compensaÃ§Ã£o matrimonial e obter uma esposa da qual ela se torna o marido. Essa relaÃ§Ã£o
conjugal nÃ£o leva a relaÃ§Ãµes homossexuais: a esposa serve seu marido e trabalha em seu benefÃ­
cio. A reproduÃ§Ã£o Ã© assegurada graÃ§as a um criado, a maior parte das vezes de uma etnia
estrangeira, que cumpre tarefas pastoris mas assegura tambÃ©m o serviÃ§o de cama junto Ã  esposa.
Todas as crianÃ§as vindas ao mundo sÃ£o do â??maridoâ??, que a transferÃªncia do gado designou
expressamente, segundo a lei social que faz a filiaÃ§Ã£o. Elas portam seu nome, chamam-na â??paiâ??,
a respeitam e nÃ£o se estabelece nenhum laÃ§o particular com seu genitor, que nÃ£o possui direitos
sobre elas e se vÃª recompensado por seu papel pelo ganho de uma vaca, por ocasiÃ£o do casamento
das filhas, vaca que Ã© o prÃªmio por engendrar. Estatutos e papÃ©is masculinos e femininos sÃ£o
aqui, portanto, independentes do sexo: Ã© a fecundidade feminina ou sua ausÃªncia que cria a linha de
separaÃ§Ã£o. Levado ao extremo, esta representaÃ§Ã£o que faz da mulher estÃ©ril um homem a
autoriza a representar o papel de homem em toda sua extensÃ£o social.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 8
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/04/2006



Como se vÃª, nada hÃ¡ de novo sob o sol, quando se cogita de reconhecer a duas pessoas de mesmo
sexo (no caso, duas mulheres), que mantÃ©m uma relaÃ§Ã£o tipicamente familiar, o direito de adotar
conjuntamente.

Resta verificar se semelhante modalidade de adoÃ§Ã£o constitui efetivo benefÃcio aos adotandos,
critÃ©rio norteador insculpido no art. 1.625 do CÃ³digo Civil.

Nadaud , em sua tese de doutorado, realizou estudo sobre uma populaÃ§Ã£o de infantes criados em
lares de homossexuais, constatando que:

(…) globalement, leurs comportements ne varient pas fondamentalement de ceux de la population
gÃ©nÃ©rale. Il ne sâ??agit donc pas dâ??affirmer que tous les enfants de parents homosexuels â??vont
bienâ?•, mais dâ??apporter uma pierre supplÃ©mentaire Ã  lâ??Ã©difice des Ã©tudes qui montrent
dÃ©jÃ¡ que leurs comportements correspondent Ã  ceux des autres enfants de leur Ã¢ge. Ce qui revient
absolutament pas Ã  nier leur spÃ©cificitÃ©.

NÃ£o Ã© diferente a conclusÃ£o a que chegaram Tasker e Golombok :

Ce qui apparait clairement dans la prÃ©sente Ã©tude, câ??est que les enfants qui grandissent dans une
famille lesbienne nâ??auront pas necessairement de problÃ¨mes liÃ©s Ã  cela Ã  lâ??Ã¢ge adulte. De
fait, les resultats de la prÃ©sente Ã©tude montrent que les jeunes gens Ã©levÃ©s par une mÃ¨re
lesbienne reussissent bien Ã  lâ??Ã¢ge adulte et ont de bonnes relations avec leurs famille, leurs amie e
leurs partenaires. Dans les dÃ©cisions de justice que statuent sur la capacitÃ© ou lâ??incapacitÃ©
dâ??um adulte Ã  Ã©lever um enfant, il conviendrait de ne plus se fonder sur lâ??orientation sexuelle de
la mÃ¨re pour Ã©valuer lâ??intÃ©rÃªt de lâ??enfant.

IdÃªntica Ã© a pesquisa de CJ. Patterson , da Universidade de VirgÃnia (USA), ao afirmar que:

Em resume, il nâ??existe pas de donnÃ©es que permettraient dâ??avancer que les lesbiennes et les gays
ne sont pas des parents adÃ©quats ou encore que le devoloppement psychosocial des enfants de gays ou
de lesbiennes soit compromis, sous quelques aspect que ce soit, par rapport Ã  celui des enfants de
parents hÃ©tÃ©rosexuels. Pas une seule Ã©tude nâ??a constate que les enfants de parents gays ou
lesbiens sont handicapÃ©s, dans quelques domaine significatif que se soit, par rapport aux enfants de
parents hetÃ©rosexuels. De plus, les rÃ©sultats Ã  ce jour laissent penser que les environnements
familiaux fournis par les parents gays et lesbiens sont suscetibles de soutenir et dâ??aider la maturation
psychosociale des enfants de la mÃªme maniÃ¨re que ceux fournis par les parents hÃ©tÃ©rosexuels.

Na Universidade de ValÃªncia (ESP), o estudo de Navarro, Llobell e Bort aponta na mesma direÃ§Ã£o:
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Los resultados ofrecen de forma unÃ¡nime datos que son coherentes com el postulado de la parentalidad
como un proceso bidireccional padres-hijos que no estÃ¡ relacionado com la orientaciÃ³n sexual de los
padres. Educar y criar a los hijos de forma saludable lo realizan de forma semejante los padres
homosexuales y los padres heterosexuales.

TambÃ©m a Academia Americana de Pediatria (American Academy of Pediatrics), em estudo
coordenado por Ellen C. Perrin , concluiu:

A growing body of scientific literature demonstrates that children who grow up with 1 or 2 gay and/or
lesbian parents fare as well in emotional, cognitive, social, and sexual functioning as do children whose
parents are heterosexual. Childrenâ??s optimal development seems to be influenced more by the nature
of the relationships and interactions within the family unit than by the particular structural form it takes.

Como se vÃª, os estudos especializados nÃ£o indicam qualquer inconveniente em que crianÃ§as sejam
adotadas por casais homossexuais, mais importando a qualidade do vÃnculo e do afeto que permeia o
meio familiar em que serÃ£o inseridas e que as liga a seus cuidadores.

Ã?, portanto, hora de abandonar de vez os preconceitos e atitudes hipÃ³critas desprovidas de base
cientÃfica, adotando-se uma postura de firme defesa da absoluta prioridade que constitucionalmente Ã©
assegurada aos direitos das crianÃ§as e dos adolescentes (art. 227 da ConstituiÃ§Ã£o Federal).

Como assinala Rolim :
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Temos, no Brasil, cerca de 200 mil crianÃ§as institucionalizadas em abrigos e orfanatos. A esmagadora
maioria delas permanecerÃ¡ nesses espaÃ§os de mortificaÃ§Ã£o e desamor atÃ© completarem 18 anos
porque estÃ£o fora da faixa de adoÃ§Ã£o provÃ¡vel. Tudo o que essas crianÃ§as esperam e sonham
Ã© o direito de terem uma famÃlia no interior das quais sejam amadas e respeitadas. GraÃ§as ao
preconceito e a tudo aquilo que ele oferece de violÃªncia e intolerÃ¢ncia, entretanto, essas crianÃ§as
nÃ£o poderÃ£o, em regra, ser adotadas por casais homossexuais. AlguÃ©m poderia me dizer por quÃª?
SerÃ¡ possÃvel que a estupidez histÃ³rica construÃda escrupulosamente por sÃ©culos de morallusitana
seja forte o suficiente para dizer: – “Sim, Ã© preferÃvel que essas crianÃ§as nÃ£o tenhamqualquer
famÃlia a serem adotadas por casais homossexuais” ? Ora, tenham a santa paciÃªncia. O quetodas as
crianÃ§as precisam Ã© cuidado, carinho e amor. Aquelas que foram abandonadas foramespancadas,
negligenciadas e/ou abusadas sexualmente por suas famÃlias biolÃ³gicas. Por Ã³bvio,aqueles que as
maltrataram por surras e suplÃcios que ultrapassam a imaginaÃ§Ã£o dos torturadores;que as deixaram
sem terem o que comer ou o que beber, amarradas tantas vezes ao pÃ© da cama; que asobrigaram a
manter relaÃ§Ãµes sexuais ou atos libidinosos eram heterossexuais, nÃ£o Ã© mesmo?Dois neurÃ´nios
seriam, entÃ£o, suficientes para concluir que a orientaÃ§Ã£o sexual dos pais nÃ£oinforma nada de
relevante quando o assunto Ã© cuidado e amor para com as crianÃ§as. PoderÃamosacrescentar que
aquela circunstÃ¢ncia tambÃ©m nÃ£o agrega nada de relevante, inclusive, quanto Ã futura
orientaÃ§Ã£o sexual das prÃ³prias crianÃ§as, mas isso jÃ¡ seria outro tema. Por hora, me pareceo
bastante apontar para o preconceito vigente contra as adoÃ§Ãµes por casais homossexuais com base
numa pergunta: – “que valor moral Ã© esse que se faz cÃºmplice do abandono e do sofrimento de
milhares de crianÃ§as?”

Postas as premissas, passo ao exame do caso, a fim de verificar se estÃ£o aqui concretamente atendidos
os interesses dos adotandos.

E tambÃ©m sob esse aspecto, a resposta Ã© favorÃ¡vel Ã  apelada.

Como ressalta o relatÃ³rio de avaliaÃ§Ã£o, de fls. 13/17 :

Li. de 39 anos e L. de 31 anos, convivem desde 1998. Em abril de 2003 L. teve a adoÃ§Ã£o de P.H.
deferida e, em fevereiro de 2004 foi deferida a adoÃ§Ã£o de J.V.. Na Ã©poca Li. participou da
decisÃ£o e de todo o processo de adoÃ§Ã£o auxiliando nos cuidados e manutenÃ§Ã£o das crianÃ§as.

Elas relatam que, procuram ser discretas quanto ao seu relacionamento afetivo, na presenÃ§a das
crianÃ§as. Participam igualmente nos cuidados e educaÃ§Ã£o dos meninos, porÃ©m, Ã© Li. que se
envolve mais no deslocamento deles, quando depende de carro, pois Ã© ela quem dirige.

Li., diz que, Ã© mais metÃ³dica e rÃgida do que L. e observou-se que Ã© mais atenta na imposiÃ§Ã£o
de limites.

Segundo a Sra. I., mÃ£e de Li., a famÃlia aceita e apÃ³ia Li. na sua orientaÃ§Ã£o sexual, â??ela Ã©
uma filha que nunca deu problemas para a famÃlia, acho que as crianÃ§as tiveram sorte, pois tÃªm
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atenÃ§Ã£o, carinho e tudo o que necessitam, Li. os trata como filhosâ?• (SIU). Coloca que Li. e L. se
relacionam bem. Observou-se fotos dos meninos e de Li. na casa dos pais dela, eles costumam visitÃ¡-la
aos finais de semana, quando almoÃ§am todos juntos e convivem mais com as crianÃ§as e L.. Com a
famÃlia de L. a convivÃªncia Ã© mais freqÃ¼ente, pois a mÃ£e de L. auxilia no cuidado a J.V..

Com relaÃ§Ã£o Ã s crianÃ§as:

Os meninos chamam Li. e L. de mÃ£e.

P.H. estÃ¡ com 2 anos e 6 meses, freqÃ¼enta a Escolinha particular M. S., Ã  tarde. A professora dele,
L.B.F., informou que o menino apresenta comportamento normal para sua faixa etÃ¡ria, se relaciona
bem e adaptou-se rapidamente. Li. e L. estÃ£o como responsÃ¡veis na escola e participam juntas nos
eventos na escolinha, sendo bem aceitas pelos demais pais de alunos.

Observou-se que, P.H. Ã© uma crianÃ§a com aparÃªncia saudÃ¡vel, alegre e ativo. J.V. faz tratamento
constante para bronquite e, apesar dos problemas de saÃºde iniciais, apresenta aparÃªncia saudÃ¡vel e
desenvolvimento normal para sua faixa etÃ¡ria. Durante a tarde, ele fica sob os cuidados da mÃ£e de L.
enquanto L. e Li. trabalham. A Sra. N. coloca que os meninos sÃ£o muito afetivos com as mÃ£es e vice-
versa.

L. coloca que atÃ© agora, nÃ£o sentiu nenhuma discriminaÃ§Ã£o aos filhos e, P.H. costuma ser
convidado para ir brincar na casa de coleguinhas da escolinha. SÃ£o convidados para festas de
aniversÃ¡rio de filhas de colegas de trabalho e amigos.

SituaÃ§Ã£o atual:

Li. coloca que sempre pensou em adotar, o que se acentuou com a convivÃªncia com L. e as crianÃ§as,
pois se preocupa com o futuro dos meninos, jÃ¡ que L. Ã© autÃ´noma e possui problema de saÃºde. E,
ela jÃ¡ pensou em uma situaÃ§Ã£o mais estÃ¡vel, trabalha com vÃnculo empregatÃcio como
professora da xxxx, possuindo convÃªnios de saÃºde e vantagens para o acesso dos meninos ao ensino
bÃ¡sico e superior. Coloca â??a minha preocupaÃ§Ã£o nÃ£o Ã© criar polÃªmica mais resguardÃ¡-los
para o futuroâ?• (SIU).

Li. relata que, quando nÃ£o estÃ¡ trabalhando, se dedica ao cuidado das crianÃ§as. Refere-se Ã 
personalidade de cada um, demonstrando os vÃnculos e convivÃªncia intensa que possui com os
meninos. Diz que costuma limitar a vida social Ã s condiÃ§Ãµes de saÃºde das crianÃ§as,
principalmente J.V..

(…)

Parecer:

De acordo com o exposto acima, s.m.j., parece que, Li. tem exercido a parentalidade adequadamente.

Com relaÃ§Ã£o Ã s vantagens da adoÃ§Ã£o para estas crianÃ§as, especificamente, conhecendo-se a
famÃlia de origem, pode-se afirmar que, quanto aos efeitos sociais e jurÃdicos sÃ£o inegÃ¡veis, quanto
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aos efeitos subjetivos Ã© prematuro dizer, porÃ©m existem fortes vÃnculos afetivos que indicam bom
prognÃ³stico. (GRIFEI)

Por fim, de louvar a soluÃ§Ã£o encontrada pelo em. magistrado Marcos Danilo Edon Franco, ao
determinar na sentenÃ§a que no assento de nascimento das crianÃ§as conste que sÃ£o filhas de L.R.M.
e Li.M.B.G., sem declinar a condiÃ§Ã£o de pai ou mÃ£e.

Ante o exposto, por qualquer Ã¢ngulo que se visualize a controvÃ©rsia, outra conclusÃ£o nÃ£o Ã©
possÃvel obter a nÃ£o ser aquela a que tambÃ©m chegou a r. sentenÃ§a, que, por isso, merece ser
confirmada.

Nego, assim, provimento ao apelo.
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